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2024

TABELA VI - 2024
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO CIVIL DAS

PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS

I - Habilitação de casamento e de conversão da união estável em 
casamento, incluindo-se preparo de papéis, lavratura do assento e a 
certidão da habilitação (não incluídas as despesas com publicação de 
editais e certidão do assento)

II - Assento de casamento, a vista de certidão de habilitação de outro 
cartório

III - Registro ou inscrição de casamento religioso com efeito civil ou de 
união estável

IV - Emancipação, interdição, ausência, aquisição defini t iva de 
nacionalidade brasileira

V - Transcrição de registros de nascimento, casamento ou óbito ocorridos 
no estrangeiro e averbação de sentença estrangeira de divórcio

VI - Retificação ou averbação de assento, por documento ou mandado 
apresentado

VII - Publicação de editais de proclamas de outro cartório, incluída a 
fixação, o registro e o fornecimento da certidão respectiva, excluídas as 
despesas com a publicação na imprensa

VIII - Certidão em geral ou cópia de documento arquivado

IX - Certidão em geral, com busca

X - Certidão de inteiro teor

XI - Busca, incluída a certidão negativa (vide notas I-2 e I-4)

XII - Registro de Nascimento ou Óbito, incluída a 1ª Certidão (vide nota II-1)

247,52 25011

185,72 26042

93,00 27014

93,00 27022

139,50 27030

93,00 28010

93,00 29017

40,06 30015

61,66 30023

108,44 30031

21,34 30041

NOTAS EXPLICATIVAS DA TABELA VI

I - COBRANÇA DE TAXAS

1) As taxas devidas serão às vigentes na data da prática do ato, devendo ser suplementadas quando necessário.

2) As taxas para busca somente serão devidas quando o requerente não fornecer número do termo, livro e folha do ato.

3) O termo de mediação ou de conciliação quando identificada a sua repercussão econômica terão as taxas cobradas como ato com valor econômico, com 
base no Item I da Tabela II. Quando tal repercussão não puder ser identificada, serão sem valor econômico, cobradas com taxas equivalentes ao Item II da 
Tabela II, sem prejuízo das demais despesas.

4) Sendo positiva a busca, as taxas deverão ser complementadas para o fornecimento da certidão pretendida. No caso de desinteresse da parte na 
emissão da certidão positiva, deverá ser emitido termo de busca para fins de selagem.

5) A diligência para a realização de casamento fora do Cartório equivalerá ao valor máximo de até 6 (seis) vezes às taxas do item "XXVIII" da Tabela I, não 
incluídas as despesas com deslocamento.

6) Os atos praticados no Livro E, não expressamente previstos nesta Tabela, terão as taxas cobradas conforme o item IV.

II - GRATUIDADES E ISENÇÕES

1) Os assentos de nascimento e óbito e as respectivas primeiras vias das certidões são gratuitos, devendo ser cobradas as demais vias. 

2) É gratuita a habilitação de casamento para os declaradamente incapazes de arcar com as taxas.

3) Os atos extrajudiciais decorrentes de mandados ou sentenças judiciais expedidos sob o manto da Justiça Gratuita estarão dispensados de taxas.

4) Será vedada a concessão de isenção, redução ou gratuidade de taxas não fundamentadas na Legislação ou a título de Justiça Gratuita quando os atos 
não decorrerem de processo judicial ordinário, sob pena de responsabilização pessoal tributária da respectiva autoridade.

5) Não serão cobradas taxas para reconstituição ou retificação de ato cartorário em decorrência de erro funcional.

III - PROCEDIMENTOS CARTORÁRIOS

1) O recolhimento das taxas devidas pelos serviços far-se-á pelo Contribuinte por meio de Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial (DAJE), em 
agente arrecadador da rede credenciada.

2) O recolhimento das taxas deverá ser anterior à prática do ato cartorário.

3) Cada unidade cartorária deverá afixar as tabelas de taxas e de despesas do seu respectivo ofício em local visível ao público.

IV - RESPONSABILIDADE DO DELEGATÁRIO OU DO SUBSTITUTO

1) Os titulares de cartórios serão responsáveis solidariamente ou por substituição pelas taxas não recolhidas ou recolhidas a menor, na forma do Código 
Tributário do Estado da Bahia.

2) A cobrança indevida ou excessiva de custas, taxas e emolumentos sujeitarão o infrator, sem prejuízos de outras sanções legais e disciplinares, à 
restituição em dobro dos emolumentos cobrados em excesso ou indevidamente, atualizados com base nos mesmos critérios aplicáveis aos créditos 
tributários do Estado.

VALOR A PAGAR (R$)

Gratuíto


